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PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

LEI MUNICIPAL 2019 QUE DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS
BENEFÍCIOS PAGOS PELO FUNDO DE APOSENTADORIA -

FAPEDUQUE

 LEI MUNICIPAL Nº  219 /2024.
Dispõe  sobre  o  reajuste  dos  benefícios  pagos  pelo  FUNDO  DE
APOSENTADORIA E PENSOES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE DUQUE
BACELAR  -  FAPEDUQUE  e  dos  demais  valores  constantes  do
Regulamento da Previdência Social - RPS, e dá outras providências.
 
O  EU  FRANCISCO  FLAVIO  LIMA  FURTADO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE
DUQUE BACELAR, ESTADO DO MARANHÃO no uso de suas atribuições
legais,  e  dos poderes que lhe são conferidos pela  Lei  Orgânica do
Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sancione a seguinte
Lei: 219/24  
  Art. 1º Os benefícios pagos pelo FAPEDUQUE serão reajustados, a
partir de 1º de janeiro de 2024, em 3,71% (três inteiros e setenta e um
por cento).
  § 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir
de  1º  de  janeiro  de  2023,  serão  reajustados  de  acordo  com  os
percentuais indicados no Anexo I desta Lei.
  Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2024, o salário de benefício e o
salário de contribuição não poderão ser inferiores a R$ 1.412,00 (um
mil e quatrocentos e dose reais).
  Art.  3º  -  Ficam fixados  R$  7.786,02  (sete  mil  setecentos  e  oitenta  e
seis reais e dois centavos) os valores de que tratam o inciso II do art. 13
e 47 da Lei Municipal nº 70/2010.
  Art.  4º  -  As  despesas  decorrentes  da  aplicação  da  presente  Lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias constantes do
orçamento vigente.
  Art.  5º  -  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
retroagindo  seus  efeitos  a  01  de  janeiro  de  2024,  ficam revogadas  as
disposições em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 25 DE MARÇO DE 2024.
 
FRANCISCO FLAVIO LIMA FURTADO
PREFEITO MUNICIPAL
 
ANEXO I
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM
AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE
2024.

 
DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%)
Até janeiro de 2023 3,71%
Em fevereiro de 2023 3,23%
Em março de 2023 2,44%
Em abril de 2023 1,79%
Em maio de 2023 1,26%
Em junho de 2023 0,89%
Em julho de 2023 0,99%
Em agosto de 2023 1,08%
Em setembro de 2023 0,88%
Em outubro de 2023 0,77%
Em novembro de 2023 0,65%
Em dezembro de 2023 0,55%

 

Publicado por: ALEXANDRO FURTADO DA COSTA
Código identificador: 07eea1b8536ed78ccc2a55163250c882

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 01/024 DISPÕE SOBRE O CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

(CMDCA)

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 01/2024
 
O  CONSELHO  MUNICIPAL  DOS  DIREITOS  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE (CMDCA) DO MUNICIPIO DE DUQUE BACELAR -
MA,  no  uso  de  suas  atribuições  conferidas  pela  Lei  Municipal  Nº
007/2015, alterada pela Lei Municipal nº 004/2002, bem como pelo art.
139  da  Lei  Federal  n.  8.069/1990  (Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente), e em conformidade com deliberação de reunião ordinária
realizada no dia 05 de Março de 2024,  resolve dispor sobre a criação
do Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado de Proteção de
Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência e dá
outras providências.
 
CONSIDERANDO a LEI 13.431/17, que Estabelece o Sistema de Garantia
de  direitos  da  criança  e  do  adolescente  vítima  ou  testemunha  de
violência.
 
CONSIDERANDO que o Decreto 9603/18, em seu art. 9º, inciso II, § 1º
dispõe a escuta especializada dentre os procedimentos possíveis do
atendimento intersetorial;
 
CONSIDERANDO  que  o  Decreto  Presidencial  n.º  9.603/2018
regulamenta  a  Lei  n.º  13.431/2017,  que  estabelece  o  sistema  de
garantias de direito da criança e do adolescente vítima ou testemunha
de violência, reiterando que a criança e o adolescente são sujeitos de
direitos  e  pessoas  em  condição  peculiar  de  desenvolvimento,  que
devem receber proteção integral.
 
CONSIDERANDO que o  Decreto  Presidencial  n.º  9.603/2018,  especifica
que  o  sistema  de  garantia  de  direitos  intervirá  nas  situações  de
violência contra crianças e adolescentes com a finalidade de mapear as
ocorrências das formas de violência e suas particularidades no País.
 
CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial n.º 9.603/2018, afirma que
é preciso  prevenir,  fazer  cessar  e  evitar  a  reiteração  da  violência,
promovendo o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar
as sequelas da violência sofrida, bem como para garantir a reparação
integral de seus direitos.
 
CONSIDERANDO a Lei 13.431/17, que define ser a escuta especializada
um procedimento  realizado  pelos  órgãos  da  rede  de  proteção  nos
campos da educação, da saúde, da assistência social, da segurança
pública8  e  dos  direitos  humanos,  com  o  objetivo  de  assegurar  o
acompanhamento da vítima em suas demandas,  na perspectiva  de
superação das consequências da violação sofrida, inclusive no âmbito
familiar.  Deve-se  limitar  estritamente  ao  necessário  para  o
cumprimento  da  finalidade  de  proteção.
 
CONSIDERANDO que nas políticas intersetoriais é imprescindível que
haja  integração  dos  serviços  e  o  estabelecimento  de  fluxo  de
atendimento,  sendo  que  os  atendimentos  devem ser  realizados  de
maneira articulada; não havendo a superposição de tarefas; necessária
a  prioridade  na  cooperação  entre  os  entes;  exigindo  a  fixação  de
mecanismos  de  compartilhamento  das  informações;  e  a  definição  do
papel  de  cada  instância/serviço  e  do  profissional  de  referência  que
supervisionará  as  atividades.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - Criar o Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de
Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas, composto por 02
representantes da política de saúde, 02 da política de educação, 02 da
política  de  assistência  social,  02  representantes  do  CMDCA,  02
representantes do Conselho Tutelar. Sendo eles:
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I – Representantes da Política de Saúde:
 
Stefania da Costa Gomes Elias – Coordenadora da Atenção Primária em
Saúde
Ingrid Rafaela Barboza Araujo – Enfermeira
 
II – Representantes da Política de Educação:
 
Jany Mary da Silva Matos – Coordenadora da Educação Infantil
Ivanice Bastos de França – Assistente Social
 
III – Representantes da Política de Assistência Social:
 
Bianca Rodrigues da Silva Vieira
Francisca Edmara Miranda da Silva
 
Representantes do CMDCA:
 
Marcela Maria Araújo Magalhães Torres
Jaylany Marques da Silva
 
V – Representantes do Conselho Tutelar:
 
Francisco das Chagas Araújo Almeida
Iarlly Rebelo Torres
 
Art.  2º  -  As  reuniões  do  Comitê  de  Gestão  Colegiada  da  Rede de
Cuidado e de Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou
Testemunhas  de  Violência,  acontecerão  uma  vez  por  mês,  com
agendamento  prévio,  sendo  que,  sempre  que  necessário  serão
realizadas reuniões extraordinárias.
 
 Art. 3º - O Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de
Proteção  Social  de  Crianças  e  Adolescentes  Vítimas,  definirá  um
coordenador  e  um vice-coordenador  para  responderem sempre que
necessário pelo Comitê Gestor e representa-lo, quando necessário.
 
Art. 4º - Cabe ao Comitê de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e de
Proteção  Social  de  Crianças  e  Adolescentes  Vítimas  de  Violência,
conforme do Decreto Presidencial n.º 9.603/2018:
 
I - articular, mobilizar, planejar, acompanhar e avaliar as ações da rede
intersetorial,  além  de  colaborar  para  a  definição  dos  fluxos  de
atendimento  e  o  aprimoramento  da  integração  do  referido  comitê;
II - definir o fluxo de atendimento, observados os seguintes requisitos:
 
a) os atendimentos à criança ou ao adolescente serão feitos de maneira
articulada;
b) a superposição de tarefas será evitada;
c)  a  cooperação  entre  os  órgãos,  os  serviços,  os  programas  e  os
equipamentos públicos será priorizada;
d)  os  mecanismos  de  compartilhamento  das  informações  serão
estabelecidos;
e)  o  papel  de  cada  instância  ou  serviço  e  o  profissional  de  referência
que o supervisionará será definido; e
 
III - criar grupos intersetoriais locais para discussão, acompanhamento e
encaminhamento de casos de suspeita ou de confirmação de violência

contra crianças e adolescentes.
§  1º  O  atendimento  intersetorial  poderá  conter  os  seguintes
procedimentos:
I - acolhimento ou acolhida;
II - escuta especializada nos órgãos do sistema de proteção;
III - atendimento da rede de saúde e da rede de assistência social;
IV - comunicação ao Conselho Tutelar;
V - comunicação à autoridade policial;
VI - comunicação ao Ministério Público;
VII - depoimento especial perante autoridade policial ou judiciária; e
VIII  -  aplicação de medida de proteção pelo Conselho Tutelar,  caso
necessário.
 
§ 2º Os serviços deverão compartilhar entre si, de forma integrada, as
informações coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a
outros  sujeitos  de  sua  rede  afetiva,  por  meio  de  relatórios,  em
conformidade  com  o  fluxo  estabelecido,  preservado  o  sigilo  das
informações.
 
§  3º  Poderão  ser  adotados  outros  procedimentos,  além  daqueles
previstos no § 1º,  quando o profissional avaliar,  no caso concreto,  que
haja essa necessidade.
 
Art. 6º - O financiamento das ações da Comissão de Gestão Colegiada e
do  processo  de  implantação  da  Escuta  Especializada  junto  aos
Municípios  serão  custeadas  pelos  fundos  das  políticas  –  saúde,
assistência  social  e  educação  e  também pelo  Fundo  da  Infância  e
Adolescência – FIA.
 
Art.  7º  -  O servidor  nomeado para compor esse Comitê de Gestão
Colegiada estará liberado das suas atividades, quando das reuniões e
ações relativas a escuta especializada.
 
 Art. 8º - O Comitê de Gestão Colegiada fará a inclusão em seu Plano de
Trabalho,  das  Capacitações  para  a  rede  de  proteção,  aqueles  que
ouvem e recebem a revelação espontânea junto aos Municípios, das
Capacitações  aos  Profissionais  capacitados  da  rede,  que  são
responsáveis para a realização da entrevista da escuta especializada, e
Capacitações para toda a sociedade, no sentido preventivo e protetivo.
 
Art. 9º - Os casos omissos na presente Resolução serão avaliados pelo
Comitê de Gestão Colegiada e submetidos à Sessão Plenária do CMDCA.
 
Art.  10º  -  Essa Resolução entra  em vigor  a  partir  de  sua data  de
publicação
 
Duque Bacelar (MA), 25 de Março de 2024
 
 
 

Marcela Maria Araujo Magalhães Torres
 
Presidente do CMDCA
 

Publicado por: ALEXANDRO FURTADO DA COSTA
Código identificador: 2db174ceabe40126138b89358b65ef03
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FRANCISCO FLÁVIO LIMA FURTADO

Prefeito

www.duquebacelar.ma.gov.br

Prefeitura Municipal de Duque Bacelar

AV. CEL. ROSALINO, 155, CEP: 65625000

CENTRO - Duque Bacelar / MA

Contato: 98985920138

www.diariooficial.duquebacelar.ma.gov.br

LEI MUNICIPAL Nº 128/2017, DE 31 DE MAIO DE 2017
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